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fiscal do primeiro beneficiário do contrato de seguro. Se o beneficiário 
corresponder ao titular do direito à dedução do prémio pago, nos termos 
do artigo 86.º do CIRS, deve ser indicado o número de identificação 
fiscal constante da coluna 06.

Coluna 08 — Identificação das operações (código).
Devem identificar -se os encargos suportados e as entregas efectuadas, 

através da indicação do respectivo código. 

Códigos Operações

1 Juros e amortizações respeitantes a dívidas contraídas com 
a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para 
habitação permanente — alínea a) do n.º 1 do artigo 85.º 
do CIRS.

2 Juros e amortizações respeitantes a dívidas contraídas com 
a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis para 
arrendamento — alínea a) do n.º 1 do artigo 85.º do CIRS.

3 Prémios de seguros de vida — n.º 1 do artigo 86.º do CIRS.
4 Prémios de seguros de acidentes pessoais — n.º 1 do artigo 86.º 

do CIRS.
5 Prémios de seguros que cubram exclusivamente os riscos de 

saúde — n.º 3 do artigo 86.º do CIRS.
6 Planos de poupança -reforma — PPR — artigo 21.º do EBF.
7 Fundos de pensões e outros regimes complementares de se-

gurança social — artigos 16.º (anterior artigo 14.º) e 21.º 
do EBF.

11 Valores aplicados em contas individuais geridas em regime 
público de capitalização (artigo 17.º do EBF).

 Coluna 09 — Número da apólice.
Este campo destina -se à indicação do número da apólice.

Coluna 10 — Valor.
Deve ser indicado o montante dos encargos suportados e das entregas 

efectuadas pelo sujeito passivo no ano a que respeita a declaração.

Quadro 7 — Incumprimento dos beneficiários.
Este quadro só deve ser preenchido quando tenham sido efectua-

dos quaisquer pagamentos aos beneficiários, com inobservância das 
condições previstas no n.º 1 do artigo 86.º do Código do IRS (CIRS) e 
dos artigos 16.º (anterior artigo 14.º) e 21.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais (EBF).

Coluna 11 — Número de identificação fiscal do sujeito passivo.
Deve ser indicado o número de identificação fiscal do sujeito passivo, 

que corresponde ao titular do direito à dedução para efeitos de determina-
ção do IRS, dos prémios de seguros de vida, bem como das importâncias 
aplicadas em planos de poupança -reforma, fundos de pensões e outros 
regimes complementares de segurança social previstos nos artigos 16.º 
(anterior artigo 14.º) e 21.º do EBF.

Coluna 12 — Identificação das operações (código). 

Códigos Operações 

8 Seguros de vida — n.º 5 do artigo 86.º do CIRS.
9 Planos de poupança -reforma (PPR) — n.º 4 do artigo 21.º 

do EBF.
10 Fundos de pensões e outros regimes complementares de se-

gurança social — n.º 3 do artigo 16.º (anterior artigo 14.º) 
do EBF.

 Coluna 13 — Número da apólice.

Este campo destina -se à indicação do número da apólice.

Coluna 14 — Ano das entregas.

Nesta coluna devem ser indicados os anos em que foram pagos os 
prémios ou feitas as entregas a que sejam imputados os resgates, adian-
tamentos, reembolso ou pagamento de quaisquer importâncias aos res-
pectivos beneficiários, com inobservância das condições previstas no 
n.º 1 do artigo 86.º do CIRS e dos artigos 16.º (anterior artigo 14.º) e 
21.º do EBF.

Coluna 15 — Valor das entregas.
O valor a indicar deve corresponder ao somatório das entregas efectua-

das em cada um dos anos identificados na mesma linha da coluna 14. 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 7469/2009
Nos termos dos artigos 2.º, 6.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, nomeio a licenciada Isabel Maria Alves Figueiredo, 
técnica superior principal da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público, para exercer funções de adjunta do meu Gabinete, 
em regime de comissão de serviço e ao abrigo de acordo de cedência 
de interesse público, a que se refere o 58.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

A nomeada fica autorizada a beneficiar das faculdades previstas 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 
27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a 20 de Fevereiro de 2009, in-
clusive.

16 de Fevereiro de 2009. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Despacho n.º 7470/2009
1 — Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, faço cessar, a seu pedido, a comissão de 
serviço do licenciado António Esperto Ganhão do exercício de funções de 
adjunto do meu Gabinete, o qual vinha exercendo as referidas funções ao 
abrigo do despacho n.º 17135/2008, de 4 de Junho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 25, de 25 de Junho de 2008.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2009.
2 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Administração 

Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 

 Louvor n.º 114/2009
O Dr. António Esperto Ganhão desempenhou um conjunto de tare-

fas, de elevada complexidade, no contexto da assessoria jurídica no 
meu Gabinete em áreas de particular relevância e incidência sobre a 
Administração Pública, como seja, a preparação de diversos projectos 
de actos normativos, a elaboração de pareceres e trabalhos de assessoria 
jurídica sobre variados temas e questões que têm vindo a ser suscitados 
pelos serviços e organismos da Administração Pública no contexto da 
aplicação da nova legislação que rege a actividade da Administração 
Pública e o estatuto dos respectivos trabalhadores, a preparação técnica 
das mais variadas reuniões com as estruturas sindicais representativas 
dos trabalhadores da Administração Pública a propósito, por exemplo, 
dos projectos do Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas ou das portarias regulamentadoras dos procedimen-
tos concursais e do CEAGP, a coordenação técnica do processo de 
elaboração do projecto de normas sobre o regime dos trabalhadores 
que exercem funções públicas que veio a integrar a proposta de Lei do 
Orçamento do Estado para 2009, entre outros. Por outro lado, foi também 
orador, evidenciando sempre particular brio e capacidade, em diversas 
iniciativas de formação, tendo participado, entretanto, como orador, em 
várias sessões de esclarecimento e debate no contexto do ciclo de sessões 
distritais sobre as reformas da Administração Pública.

Ao desempenhar cada uma das tarefas que lhe foi confiada, o Dr. António 
Ganhão revelou sempre um nível de experiência, competência e profissiona-
lismo de excelente e superior qualidade, destacando -se esse relevantíssimo 
contributo para a boa execução das políticas públicas relativas à Adminis-
tração Pública através da extensão e profundidade dos seus conhecimentos, 
de um bom senso sempre presente e pela capacidade de responder, com 
inexcedível disponibilidade e particular qualidade técnica, aos diversos 
problemas jurídicos colocados durante este período crítico de vigência de 
novos e múltiplos regimes jurídicos enquadradores da actividade da nossa 
Administração.

Por todas estas razões, no momento em que, a seu pedido, cessa fun-
ções no meu Gabinete, é de justiça manifestar ao Dr. António Ganhão 
o meu reconhecimento e prestar -lhe público louvor.

2 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos. 




